
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.178 - SC (2015/0297360-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOÃO MIRANDA 
ADVOGADOS : SANTINO RUCHINSKI 
   NATIELI PISETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO PELO JÚRI. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO ATACADO. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC DE 1973.  SÚMULA 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE 
JULGAMENTO CONTRÁRIO  À PROVA DOS AUTOS. NECESSIDADE 
DE EXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Descabido o conhecimento do agravo em recurso 
especial quando o agravante deixa de impugnar especificamente o   
fundamento adotado na decisão que negou seguimento ao recurso 
especial.

2.  Para se concluir de forma diversa do Tribunal de origem, 
no sentido de que deveria se reconhecer por manifestamente contrária à 
prova dos autos a decisão dos jurados, necessário seria o revolvimento 
de todo acervo probatório, procedimento sabidamente inviável na instância 
especial. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.178 - SC (2015/0297360-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOÃO MIRANDA 
ADVOGADOS : SANTINO RUCHINSKI 
   NATIELI PISETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 

Ministro Presidente FRANCISCO FALCÃO, em que não conheceu do  agravo em  

recurso especial, nos termos da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

A defesa do agravante alega que "Em que pese o profundo respeito tido 

por este ilustre Ministro Francisco Falcão, Digníssimo Presidente do Superior Tribunal 

de Justiça, equivocada, data vênia, a decisão proferida, eis que se encontram 

preenchidos todos os requisitos necessários para conhecimento e prosseguimento do 

recurso" (fl. 744).

Insiste, outrossim, que "a decisão dos jurados é manifestamente contrária 

à prova dos autos"  (fl. 745).

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.178 - SC (2015/0297360-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

De fato, a defesa deixou de enfrentar em seu agravo, o fundamento da 

decisão do Tribunal a quo, que obstaculizou a admissibilidade de seu recurso.

Nesse contexto, aplica-se o verbete n. 182 da Súmula desta Corte, in 

verbis: "É inviável o agravo do Art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

Ilustrativamente, confira-se os seguintes julgados: 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO  
AGRAVADA NÃO ATACADO. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO  
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC DE 1973. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Descabido o conhecimento do agravo em recurso 
especial quando o agravante deixa de impugnar especificamente 
algum  dos fundamentos adotados na decisão que negou 
seguimento ao recurso especial.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 
842.493/PR, minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 16/05/2016)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A falta de impugnação específica de todos os 
fundamentos utilizados na decisão agravada atrai a incidência do 
enunciado sumular 182 desta Corte Superior.

2. Diante da decisão que inadmitiu o recurso especial, a 
defesa não rebateu todos os fundamentos do Tribunal local, deixando de 
atacar a incidência do óbice dos enunciados 282 e 356/STF.

3. A impugnação de fundamento da decisão de 
admissibilidade somente em sede de agravo regimental não supre a 
deficiência recursal, em razão do fenômeno da preclusão consumativa.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 
780.739/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 02/02/2016)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE. AUSÊNCIA DE 
ATAQUE A TODAS AS RAZÕES UTILIZADAS PELO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA LOCAL PARA BARRAR O APELO NOBRE. ENUNCIADO N.º 
182 DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ao 
realizar o juízo de admissibilidade recursal, barrou o apelo nobre ao 
argumento de que não estariam presentes as hipóteses que autorizariam 
a revisão criminal, à luz do disposto no art. 621 do CPP, e de que o 
acórdão impugnado se encontra em perfeita sintonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior, ensejando a incidência do Enunciado 
n.º 83 da Súmula do STJ.

2. Verificou-se que o inconformismo não infirmou um 
dos óbices apontados para a inadmissão de seu apelo nobre - 
Enunciado n.º 83 da Súmula desta Corte Superior -, situação que 
atrai o disposto no Verbete Sumular n.º 182/STJ.

3. Em sede recursal, é necessário que a parte refute de 
forma direta o impedimento apontado para a não admissão de seu apelo 
nobre, explicitando os motivos pelos quais este não incidiria na hipótese 
em testilha, ônus do qual o agravante não se desincumbiu.

4. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
AREsp 696.552/RS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 
08/10/2015)

Por outro lado, ainda que superado o referido óbice, o acolhimento da 

pretensão recursal em relação ao pleito de reconhecimento da contrariedade do 

julgamento em relação à tese de legítima defesa, quanto ao reconhecimento da 

qualificadora da surpresa e no tocante à inexistência de homicídio tentado, encontra 

óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, por demandar profundo revolvimento do 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que não se viabiliza, em regra, na via do recurso 

especial. 

Com efeito, para se concluir de forma diversa do Tribunal de origem, no 

sentido de que deveria se reconhecer por manifestamente contrária à prova dos autos a 

decisão dos jurados, necessário seria o revolvimento de todo acervo probatório, 

procedimento sabidamente inviável na instância especial. 

Ademais, "Rever o entendimento sobre a absolvição de um dos 

acusados, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria o reexame de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ)" (EDcl no 

AgRg no AREsp 124.621/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
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DJe 10/11/2014).

A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Nesse sentido são os seguintes precedentes desta Corte: 

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...). DECISÃO DOS 
JURADOS MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

(...)
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 

ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar se, por 
ocasião do julgamento perante o Tribunal Popular, a opção dos 
jurados encontra ou não ressonância no conjunto probatório dos 
autos. Óbice do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
AREsp 730.890/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA,DJe 01/10/2015)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. (...) JÚRI. 
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.  
INVIABILIDADE. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REEXAME  
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há falar em omissão e, consequentemente, em 
ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal, quando a Corte de 
origem deixa de apreciar tema suscitado apenas em sede de embargos 
de declaração, pois os aclaratórios não são a via adequada para apreciar 
teses que representem inovação recursal.

2. Com relação à alegada violação do art. 155 do Código de 
Processo Penal, cumpre observar que a questão não foi debatida pelo 
Tribunal a quo, incindo, no ponto, o óbice da Súmula 211/STJ.

3. Inviável aferir, ainda, se a decisão do Júri foi contrária 
à prova dos autos, uma vez que tal providência demanda o reexame 
de matéria fático-probatória, impossível na via estreita do recurso 
especial, a teor do enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido."(AgRg no AREsp 
137.412/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 25/11/2013)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL.(...). DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. REEXAME DE PROVAS. (...).

I - Se a tese referente à violação do art. 100 da Lei 
Complementar n.º 80/94 não foi enfrentada, ao menos implicitamente, 
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pelo v. acórdão increpado, não pode o reclamo ser conhecido nesse 
ponto, por ausência do indispensável prequestionamento. (Enunciados n.º 
282 e 356 do Pretório Excelso).

II - Não resta sem motivação o julgado que em determinado 
ponto, utiliza parecer do Parquet Estadual, para melhor embasá-lo, desde 
aquele esteja devidamente motivado. (Precedentes).

III - A análise da alegação de que a decisão do Conselho 
de Sentença é manifestamente contrária à prova dos autos, no 
presente caso, implica em reexame de provas, o que é vedado em 
sede de recurso especial. (Enunciado n.º 07 da Súmula desta Corte).

(...).
Recurso parcialmente conhecido e, nesse ponto, 

desprovido."(REsp 501.103/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJ 28/02/2005, p. 349)

Por fim, vale gizar que "Não há falar em decisão manifestamente contrária 

à prova dos autos se os jurados optaram pela condenação do increpado, em franco 

acolhimento a uma das teses que lhes fora apresentada, com o respaldo do arcabouço 

probatório carreado aos autos, exercendo, assim, a sua soberania, nos termos do artigo 

5º, inciso XXXVIII, alínea "c", da Constituição da República." (HC 288.116/MG, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 30/11/2015), como 

ocorrido na espécie. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0297360-2 AREsp 817.178 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00647738920158240000  20140909134000101  647738920158240000

EM MESA JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO MIRANDA 
ADVOGADOS : SANTINO RUCHINSKI 

 NATIELI PISETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO MIRANDA 
ADVOGADOS : SANTINO RUCHINSKI 

 NATIELI PISETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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